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Um juiz capixaba foi punido com “aposentadoria”
no valor de R$ 28 mil. Acusado de irregularidades,
ele alegou que “sofre de transtornos bipolares”

Tenho minhas birras com a Justiça bra-
sileira. Acho que toda magistratura,
menos o Supremo Tribunal Federal,
com poderes apenas para julgar as-
suntos de natureza constitucional, de-
veria ser escolhida entre notáveis ju-
ristas com direito a vitaliciedade e ina-
movibilidade. O resto, eleito com voto
direto como qualquer cargo público,
com mandato de quatro anos, desde que
preencha todos requisitos de saber, ca-
ráter, ética e respeitabilidade.

A GAZETA do dia 5 de maio, à sua
primeira página, estampa a figura do juiz
Juracy da Silva, acusado
de irregularidades, “puni-
do” com aposentadoria
pelo Tribunal de Justiça
do Estado com a aposen-
tadoria de R$ 28 mil.

Como desculpas para
suas trapalhadas o magis-
trado, que vai vestir o pi-
jama para o resto da vida
com polpuda aposentado-
ria, afirma que “sofre de
transtornos bipolares”. Ele
pegava “empréstimos”
com pessoas que eram
parte em processos e diz

que “era devido à falta de percepção da
realidade”. Uma sem-vergonhice...

Estourou em Vitória um caso inusitado
na Justiça do Trabalho. Uma disputa de
poder no Sindicato do Comércio de Café
foi parar na Justiça, com uma parte so-
licitando anulação da eleição, mesmo sem
ter legitimidade, porque os concorrentes ,
na maioria, não eram empresários do
comércio de café, mas empregados em
empresas do comércio de café do Estado.

Uma desembargadora, ao decidir sobre o
processo, designou seu irmão, que mora no
Rio de Janeiro e nunca entendeu nada de
vida sindical e muito menos tem ligação
com o Estado, na condição de interventor,
ganhando R$ 15 mil mensais para realizar
eleições em 90 dias. Ela deveria ter de-
signado uma junta de empresários do setor
que não tivesse participado das chapas
concorrentes para gerir os negócios sin-
dicais até normalizar a situação da en-

tidade.
Acontece que, nos casos

dos sindicatos patronais,
desconhece-se que alguém
de sua direção perceba re-
muneração, porque os car-
gos são considerados ser-
viços relevantes, mas a de-
sembargadora inovou a le-
gislação sindical para be-
neficiar seu irmão com um
salário que vai esgotar os
recursos do sindicato.

Será que um dia fica-
remos livres de gente
desse quilate?
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O Estado apresentou comportamento assimétrico
em 2013/2010: sexto maior percentual de aumento
das destinações para pessoal e encargos sociais

Em que medida dados sobre as finanças
do Espírito Santo em comparação com
os demais Estados, ao contrastarem o
ano de 2013 (penúltimo do governo
Casagrande) com o eleitoral de 2010
(oitavo do governo Hartung), contri-
buem ou não para entender as ex-
plicações destoantes para o que motivou
a principal cisão política no estado?

Seguem cinco variações percentuais
(“crescimento real”) de indicadores dos
orçamentos, relativas aos anos citados,
extraídas da exposição “Desafios do
Equilíbrio Fiscal dos Estados Brasilei-
ros” (02/04/2014), do economista José
Roberto Afonso:

1. Operações de crédito. Aumentaram
433% no Espírito Santo. Corresponde ao
sétimo lugar. O maior crescimento das
operações de crédito foi o de Santa
Catarina: 3.347%; no Ceará, no extremo
oposto, houve uma redução de 47%. O
que deve ser considerado na análise das
operações de créditos? Por si sós essas
operações não são ruins ou boas.

2. Investimentos. Em 2013, caíram 16%
em relação a 2010. Mato Grosso apre-
sentou o maior valor percentual, 127%; a
maior queda, de 91%, se verificou no Rio
Grande do Norte, influenciada pela pro-

funda crise política na gestão estadual.
Dois sete Estados que tiveram as maiores
elevações nas operações de crédito, além
do Espírito Santo, também houve re-
dução relativa de investimentos no Ma-
ranhão e Amapá; em Santa Catarina foi
diminuto o incremento: 1%.

3. Inversões financeiras (gastos com
aquisição de imóveis em utilização, aqui-
sição de bens para revenda, aquisição de
títulos de crédito e de títulos repre-
sentativos de capital já integralizado,
constituição ou aumento de capital de
empresas e concessão de empréstimos,
entre outros). Dos sete Estados situados
no topo das ampliações das operações de
crédito, apenas o Paraná (-37%) e o
Espírito Santo (-9%) diminuíram as ope-
rações de crédito; Santa Catarina, com o
maior incremento nessas operações, teve
o terceiro maior percentual de elevação
das inversões financeiras: 1.342%. A
grande maioria aumentou as inversões
financeiras.

4. Pessoal e encargos sociais, e despesas
correntes. O Espírito Santo apresentou
comportamento assimétrico na federa-
ção 2013/2010: sexto maior percentual
de aumento das destinações para pessoal
e encargos sociais e quinto menor per-
centual de despesas correntes.

Diante das evidências das estratégias
diferenciadas dos Estados – mais ou
menos consistentes nas combinações da
gestão financeira –, também é essencial
considerar a não divulgada dimensão
qualitativa que foi feito com o nosso
dinheiro.
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Não se deve submeter direitos de grupos vulneráveis ou oprimidos a votações como o referendo

Em votação histórica, no último dia 22,
o povo irlandês decidiu, pelo voto di-
reto, que o casamento civil entre pes-
soas do mesmo sexo será legalizado em
todo território nacional. Com as urnas
apuradas, o “sim” atingiu mais de 60%
dos votos em um país marcado por uma
forte tradição católica, onde a homos-
sexualidade deixou de ser considerado
crime há 22 anos. A convocação desse
referendo, porém, nos coloca diante de

uma questão teórica da maior rele-
vância prática: direitos fundamentais
de minorias podem ser submetidos ao
processo político majoritário?

Em geral, as democracias contem-
porâneas aparecem como autogoverno
do povo, em que as pessoas decidem por
si mesmas os conteúdos essenciais das
normas que organizam e regulam sua
comunidade. Entre as diversas regras
existentes, há uma em particular que

merece destaque: a Constituição, exa-
tamente por limitar o exercício da so-
berania popular e fiscalizar até onde as
leis podem ser feitas, por quem e através
de quais procedimentos. Assim, não é
difícil presumir que uma decisão po-
lítica, por mais participativa que for,
pode entrar em conflito com direitos e
garantias previstos na Constituição.

Nessa perspectiva, uma concepção
ampliada de democracia demanda, ne-
cessariamente, uma maior probabili-
dade de produzir escolhas que tratem
todos os indivíduos com igual respeito e
consideração. Ao contrário do que se
supõe, o objetivo supremo de uma de-
mocracia constitucional não é curvar-se
à vontade da maioria, mas preservar e
promover um conjunto de direitos es-

senciais para uma vida digna. Esta afir-
mação não exclui, todavia, o reconhe-
cimento dos mecanismos de partici-
pação direta indispensáveis à legiti-
mação do poder político, como ple-
biscito, referendo e iniciativa popular.

Embora a vitória nas urnas represente
um avanço, já que em uma sociedade
plural deve prevalecer o respeito às
diferentes formas de vida e de con-
jugalidade, se há algo que não devemos
aprender com a experiência pioneira da
Irlanda é submeter direitos de grupos
vulneráveis ou oprimidos a votações
dessa natureza. Vale dizer, em nenhum
regime democrático do mundo, direitos
fundamentais de homossexuais, ne-
gros, mulheres, índios podem depender
do processo político majoritário.


